
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.446 - RJ (2014/0114043-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : THEREZA DA SILVA FERREIRA 
ADVOGADOS : LEONARDO LEAL GONÇALVES 
  ROSANE SIQUEIRA CHANTRE BATISTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INCLUSÃO INDEVIDA DE 
NOME EM SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANOS MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. REDUÇÃO DO QUANTUM. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Hipótese em que Tribunal a quo analisou, com base no conjunto 
fático-probatório, a questão e julgou procedente o pedido, arbitrando o valor de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de indenização por danos morais, decorrente 
da inscrição indevida do nome da agravada nos serviços de proteção ao crédito. 
Rever tal entendimento implica, como regra, reexame de fatos e provas, obstado 
pelo teor da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 07 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.446 - RJ (2014/0114043-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : THEREZA DA SILVA FERREIRA 
ADVOGADOS : LEONARDO LEAL GONÇALVES 
  ROSANE SIQUEIRA CHANTRE BATISTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):     

Cuida-se de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 302-305).

A agravante defende, em síntese:

Destarte, o caso merece melhor análise, pois ao contrário 
do que fora consignado na decisão ora agravada, a Companhia almeja 
demonstrar a legalidade da cobrança realizada e a conseqüente violação 
ao art. 186 do Código Civil, tendo em vista que está sendo condenada a 
indenizar a parte ora agravada por danos morais, sem ter cometido 
nenhum ilícito (fl. 312, grifo no original).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.446 - RJ (2014/0114043-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.6.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

A ora agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixou de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera, nas 

razões do Recurso Especial, apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem 

demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
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Federal.
(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

Sobre a alegação de inexistência de nexo de causalidade entre o ato da 

agravante e os prejuízos sofridos pelos agravados, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro consignou (fl. 179, e-STJ):

Quanto aos danos morais, reconhece-se a ilicitude na conduta da 
concessionária - inclusão do nome da autora em cadastro desabonador (fls. 131), 
exsurgindo o dever de indenizar, cuja estimativa da verba respectiva deve se 
fazer com observância dos princípios da razoabilidade e do equilíbrio que norteiam 
a quantificação da indenização.

Neste contexto, majora-se-a para R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
montante que se revela consentâneo com os parâmetros usualmente adotados 
nesta Câmara. 

Sendo assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 

acórdão impugnado, reconhecendo-se o cerceamento do direito de defesa da parte 

recorrente, ou a insuficiência das provas, seria necessário exceder as razões colacionadas no 

acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada 

em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja Recurso Especial". 

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - DANO IN RE IPSA DECORRENTE DA INSCRIÇÃO DO 
NOME DO AGRAVADO EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO - INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
STJ/182 E STF/283 - DANO MORAL CARACTERIZADO - CONCLUSÃO 
DO ACÓRDÃO BASEADA NA ANÁLISE PROBATÓRIA - REVISÃO 
OBSTADA - SÚMULA STJ/07 - QUANTUM INDENIZATÓRIO - 
RAZOABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL.

1.- Lendo-se as razões deduzidas no Agravo Regimental, 
verifica-seque o Agravante não se insurgiu contra a caracterização do dano in re 
ipsa decorrente da inscrição do nome do Agravado em órgão de restrição ao 
crédito, que serviu como um dos fundamentos da Decisão Agravada. Aplicação 
das Súmulas STJ/182 e STF/283.
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2.- Decidida a questão com base no exame das circunstâncias 
fáticas da causa, esbarra o conhecimento do Especial no óbice da Súmula 7 deste 
Tribunal.

3.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada 
afirmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a 
revisão de questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor 
fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo 
Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratológico, 
por irrisório ou abusivo.

4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que foi 
fixada a indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), devido pelo ora 
Agravante ao autor, a título de danos morais em razão da inscrição do nome do 
Agravado em órgão de restrição ao crédito.

5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 250.683/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 04/02/2013).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0114043-0 AREsp 516.446 / RJ

Números Origem:  00559321020108190004  201424554079  559321020108190004

PAUTA: 07/08/2014 JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : THEREZA DA SILVA FERREIRA
ADVOGADOS : LEONARDO LEAL GONÇALVES

ROSANE SIQUEIRA CHANTRE BATISTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : THEREZA DA SILVA FERREIRA
ADVOGADOS : LEONARDO LEAL GONÇALVES

ROSANE SIQUEIRA CHANTRE BATISTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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